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MOÇÃO
Revogação do Prolongamento da Concessão do Terminal de Alcântara

Considerando que:

 1. Com o fundamento de que um fortíssimo aumento, ocorrido nos últimos anos, da procura dos serviços prestados no terminal portuário de Alcântara obrigava a um significativo aumento da respectiva capacidade e, salientando que importava actuar, com urgência, no sentido de lhe conferir a dimensão e plataformas logísticas necessárias para o seu eficaz e eficiente funcionamento, sob pena de, ainda antes de 2010, o terminal não ter condições para desempenhar adequadamente o seu papel de recepção e movimentação de carga contentorizada, o Governo fez publicar, em 23 de Setembro de 2009, o Decreto-Lei nº 188/2008.
2. Este diploma revogou parcialmente o Decreto-lei nº 287/84 de 23 de Agosto e procedeu a um aditamento que determinou a ampliação da área de concessão e autorizou a APL a outorgar um aditamento ao anterior contrato de concessão do direito de exploração, datado de 18 de Dezembro de 1984.

O aditamento permitido veio a ser celebrado cerca de um mês após a publicação do Decreto-Lei nº 188/2008, em 21 de Outubro de 2009 e sobre ele se pronunciou o Tribunal de Contas concluindo que este novo contrato de concessão

“não consubstancia nem um bom negócio, nem um bom exemplo, 

para o Sector público, em termos de boa gestão financeira e 

de adequada protecção dos interesses financeiros públicos…”

3. O Tribunal de Contas considerou questionável a oportunidade de celebração deste contrato face à visibilidade da conjuntura económica existente quando ele foi assinado e atenta a onerosidade das condições de financiamento e a extensão do prazo de concessão por mais 27 anos.

A auditoria feita pelo Tribunal de Contas pôs em causa a necessidade de expansão do terminal portuário de Alcântara na dimensão em que foi apresentada e considerada como justificativa para a alteração da legislação anterior.

Com efeito, a sustentabilidade do projecto de expansão baseou-se nas previsões de tráfego constantes de estudos que consideraram provável o esgotamento da sua capacidade entre 2009 e 2010, afirmando-se, em consonância, no relatório do Decreto-Lei nº 188/2008, que se não se actuasse no sentido de conferir, com urgência, ao terminal portuário de Alcântara a dimensão necessária ainda antes de 2010, não teria condições para desempenhar adequadamente o seu papel.

Ora, constatou o Tribunal de Contas que, nos últimos cinco anos, com excepção do ano de 2007, o terminal dos contentores de Alcântara tem vindo a perder tráfego todos os anos. 

4. Esta realidade, a considerar conjuntamente com a actual crise internacional que torna previsível a continuidade da redução do tráfego, leva a duvidar da existência de procura que garanta ser sustentável e necessária a grandeza do investimento proposto e de que resultaria a triplicação da capacidade do terminal portuário.

Acresce que na negociação do aditamento ao contrato, permitido pelo Decreto-Lei nº 188/2008, o concedente público deu o seu acordo a suportar o risco de tráfego subjacente à expansão do terminal, o que poderá traduzir-se num pesado custo adicional para o erário público, nos próximos anos. Acentue-se que, quer no anterior contrato de concessão, celebrado ao abrigo do Decreto-lei 287/84, e no seu aditamento, assinado em 1997, o risco do tráfego foi sempre assumido pela concessionária, contrariamente ao que acontece agora.

Com o aditamento ao contrato, negociado ao abrigo do Decreto-Lei nº 188/2008, o concedente público passou ainda a assumir outros novos riscos, obrigando-se a pagar compensações, para repor o equilíbrio financeiro da concessão em diversos casos, entre outros, os originados pela ocorrência de casos de força maior ou a descoberta de bens com valor histórico ou arqueológico que atrasem as obras previstas.

5. A assunção dos riscos pelo concedente público, que ficaram referidos, contraria o disposto no artigo 413º do Código dos Contratos Públicos (aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008 e alterado pela Lei nº 59/2008), que impõe que uma parceria público privada implique uma significativa e efectiva transferência de risco para o sector privado.

O facto de ter sido estabelecido para a concessão um prazo longo, até 31 de Dezembro de 2042, que se traduz num prolongamento por mais 27 anos do prazo em curso, que terminaria em 1015, agrava o aspecto extremamente negativo para o interesse público permitido pelo Decreto-Lei  nº 188/2008.
Nestes termos, o Grupo Municipal do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Reunião Extraordinária de 24 de Novembro de 2009, delibere:
1. Considerar que, o Decreto-Lei nº 188/2008, com a muito significativa expansão prevista do terminal de contentores, põe em causa de forma inaceitável a fruição pelos cidadãos de Lisboa da zona ribeirinha do Tejo em Alcântara, contrariando a desejável aproximação da Cidade com o seu rio;

2. Considerar que, o Decreto-Lei nº 188/2008, que “não consubstancia nem um bom negócio, nem um bom exemplo, para o Sector público, em termos de boa gestão financeira e de adequada protecção dos interesses financeiros públicos…”, sobrecarrega o erário público de forma inaceitável e gravosa, num momento em que é consensual a necessidade de evitar o aumento dos encargos que sobre ele recaem;
3. Apelar à Assembleia da República para que, na defesa do interesse público e na defesa da cidade de Lisboa, revogue o Decreto-Lei nº 188/2008.
4. Enviar esta Moção, para conhecimento, à Assembleia da República, ao Governo, à Administração do Porto Lisboa e aos órgãos de comunicação social.
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